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RESUMO
ABSTRACT
This is synthesis of the debates held during the round-table “Socioenvironmental
conflicts, environmental education and social participation on environmental
management”, at the V ENANPPAS (2010), which has focused on the discussion
of four main themes:  Socioenvironmental conflicts and the myths of social
participation; Socioenvironmental conflicts and the uncertainty of conditions to
environmental education immersed in problems and conflicts; Solution of
Socioenvironmental conflitcts – actions mediated by instrumental rationality and
emancipatory interest; Positive actions as dialogical-problematizing practice on
concrete reality. From an initial provocative text, each member has brought his
first contribution, followed by new questions as consequence of these speeches.
The hole debate was recorded, transcripted and made a synthesis to present in this
manuscript form.
Recebido em 18.02.2011
Aceito em 13.03.2011
Palavras-chave: educação
ambiental; conflitos
socioambientais; partici-
pação social; razão
instrumental; interesse
emancipatório; Paulo
Freire
Key-words:environmental
education;
socioenvironmental
conflicts; social
participation; instrumental
rationality; emancipatory
interest; Paulo Freire
Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 1, p. 121-138, jan/jun 2011
Carlos Hiroo Saito/Aloísio Ruscheinsky/ Fabio da  P. de Bastos/Jacy Bandeira Almeida Nunes/Luciano Fernandes Silva/Luiz M. de Carvalho
122 Sustentabilidade em Debate - Brasília, v. 2, n. 1, p. 121-138, jan/jun 2011
Introdução
Os conflitos socioambientais são tidos como
situações-problema presentes no cotidiano vivi-
do, cuja complexidade é fundamental ser diag-
nosticada.
A discussão que requer aprofundamento diz
respeito à possibilidade de se obter um ganho
significativo na efetivação de políticas públicas
na área ambiental na medida em que conflitos
socioambientais forem compreendidos como fon-
tes de um processo de ensino-aprendizagem. Para
tal, considera-se fundamental a problematização
da realidade a partir de situações-problema, o
mapeamento e a explicitação dos conceitos-cha-
ve e secundários envolvidos, e aqueles necessá-
rios e operacionalizados nas soluções dessas
mesmas situações-problema. Neste caso, assu-
me-se que as situações-problema correspondem
a dificuldades e obstáculos abertos que admitem
mais de uma solução específica, e que abordar
os conflitos socioambientais significa declinar de
forma expressa de dicotomias usuais no campo
ambiental, apontando em direção às ações posi-
tivas.
Para aprofundar esse debate, propôs-se uma
mesa-redonda (MR-10) durante o V Encontro
da Associação Nacional de Pós-Graduação e
Pesquisa em Ambiente e Sociedade – V
ENANPPAS, em 2010, de forma que se pudesse
explorar diversos ângulos de análise de conflitos
socioambientais, educação ambiental e partici-
pação social na gestão ambiental. Cada um dos
debatedores2 da mesa-redonda foram orientados
a refletirem sobre as temáticas acima tendo como
ponto de partida o artigo de Saito et al, 2008,
que traz as bases teórico-metodológicas da pro-
dução do material didático Probio-EA3 em que o
potencial educativo dos conflitos socioambien-
tais é explorado. A partir do texto, cada convi-
dado produziu sua própria reflexão sobre o con-
junto das temáticas propostas para a mesa-re-
donda ou em parte delas, de forma independen-
te.
Muito embora a origem da concepção de
mesa-redonda resida no material didático Pro-
bio-EA, e seu referencial teórico-metodológico,
a proposta da mesa-redonda não se esgota no
mesmo, visto que as questões objeto de debate
são de natureza mais ampla. Justamente por isso,
parte dos convidados não guarda familiaridade
(relação com a produção ou utilização) com o
material, de forma que possamos apresentar uma
rica contribuição para o avanço do conhecimen-
to teórico-metodológico no campo da Educação
Ambiental.
A mesa-redonda teve uma dinâmica basea-
da numa primeira rodada de exposição de cada
debatedor, seguida da sistematização de um con-
junto de questões decorrentes das exposições,
que representavam uma provocação renovada
aos mesmos, que se expressaram numa segunda
rodada de argumentações. Finalmente, tivemos
uma terceira rodada, após questionamentos do
público. O presente texto é um esforço de sínte-
se, que exigiu a supressão de parte da riqueza
argumentativa e dialógica dos debatedores entre
si e para com o público, devido às limitações para
formatação como artigo para publicação nesta
revista.
As diversas óticas para o debate: primeira
rodada da mesa-redonda
Foi solicitada uma primeira intervenção de
cada debatedor, em que discorressem sobre os
quatro focos ou temas propostos como conteú-
do da mesa-redonda: Conflitos socioambientais
e os mitos da participação social; Conflitos soci-
oambientais e as incertezas das condições para a
educação ambiental em meio aos problemas e
conflitos; Resolução de Conflitos socioambien-
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tais – ações mediadas pela razão instrumental e
interesse emancipatório; Ações positivas como
práticas dialógico-problematizadoras na realida-
de concreta.
Exposição 1.1: Luciano Fernandes
Silva e Luiz Marcelo de Carvalho
Um dos caminhos potencialmente relevan-
tes quando lidamos com a temática ambiental em
processos educativos está diretamente relacio-
nado com a possibilidade de exploração de con-
trovérsias e conflitos socioambientais em práti-
cas de educação ambiental. É a partir da com-
preensão de que as controvérsias e os conflitos
socioambientais apresentam um grande potenci-
al para explicitarmos a complexidade inerente à
temática ambiental, descontruindo, assim, as di-
cotomias usuais no campo ambiental, que nos
parece legítimo considerá-las como um dos pos-
síveis princípios metodológicos para as nossas
práticas de educação ambiental.
Por princípios metodológicos entendemos as
ideias-chave que organizam e orientam metodo-
logicamente o trabalho do educador. Assim pos-
to, podemos dizer que considerar as controvérsi-
as e os conflitos socioambientais como princípios
metodológicos para práticas de educação ambi-
ental significa necessariamente considerá-las como
orientadoras na definição de objetivos, na seleção
de conteúdos, de sequências didáticas e procedi-
mentos metodológicos e de formas de avaliação.
As controvérsias e os conflitos socioambi-
entais possibilitam a emergência de outros sabe-
res em nossas práticas e abrem caminhos para a
inclusão das subjetividades em nossos sistemas
explicativos. Elas possibilitam afastarmo-nos dos
conceitos de harmonia, verdade absoluta, totali-
dade, determinismo, universo mecânico e neu-
tralidade, normalmente presentes nos discursos
que versam sobre a temática ambiental. Enten-
demos que elas induzem ao pensamento crítico
ao retomar os questionamentos direcionados para
a visão de mundo moderna e suscitam o diálogo
entre diferentes formas de saber.
As controvérsias socioambientais, por
exemplo, podem ser desencadeadas por diferen-
tes razões, mas elas essencialmente envolvem
pontos de vista diferenciados em relação a de-
terminado tema. Desse modo, falamos em con-
trovérsias quando um determinado tema suscita,
nos diferentes atores sociais envolvidos, posici-
onamentos políticos, sensibilidades éticas e esté-
ticas diversificadas, ou diferentes maneiras de
interpretar uma dada realidade.
Já os conflitos socioambientais estão rela-
cionados com situações-problema que evidenci-
am conflitos presentes na esfera social que pro-
movem impactos ambientais sobre a biodiversi-
dade (SAITO et al., 2008). Alonso e Costa (2002,
p.12), por sua vez, assumem que “a definição do
termo é em si mesma um problema, com usos
polissêmicos na literatura”. Assumimos aqui a
proposta de Scotto (1997) em que conflitos so-
ciambientais são reconhecidos como aqueles
(...) conflitos que têm elementos da nature-
za como objeto e que expressam relações de ten-
são entre interesses coletivos e interesses priva-
dos. Em geral, eles se dão pelo uso ou apropria-
ção de espaços e recursos coletivos por agentes
econômicos particulares, pondo em jogo interes-
ses que disputam o controle dos recursos natu-
rais e o uso do meio ambiente comum... (SCOT-
TO, 1997, p. 4)
Para as perspectivas educacionais que se
voltam para o reconhecimento, a avaliação e o
enfrentamento de problemas de âmbito local ou
regional os conflitos socioambientais podem ser
tomados como um caminho bastante produtivo
no sentido de trazer para a discussão vozes di-
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versas sobre questões mais próximas dos edu-
candos (SAITO et al., 2008; MANZOCHI,
2008). Estas possibilidades levam vários autores
a reconhecer um grande potencial nas contro-
vérsias e/ou conflitos socioambientais como ca-
minho privilegiado para a concretização das pro-
postas de contextualização das práticas educati-
vas, sobretudo aquelas diretamente relacionadas
com a temática ambiental.
No que diz respeito às atividades educati-
vas que envolvem especialmente aspectos da te-
mática ambiental, temos verificado a necessida-
de de superar as estratégias educacionais ainda
muito restritas às perspectivas preservacionistas/
conservacionistas ou biologicistas, que apontam,
na maioria das vezes, para perspectivas compor-
tamentalistas e pragmáticas na solução dos pro-
blemas ambientais e, por isso, descontextualiza-
das ou contextualizadas de forma ingênua ou sim-
plista.
Exposição 1.2:  Jacy Bandeira
Almeida Nunes
Analisando a Política Nacional de Educa-
ção Ambiental no país, observamos que a Edu-
cação Ambiental proposta comporta uma dimen-
são ética, política, pedagógica e epistemológica,
que se articulam na busca pela superação dos
problemas socioambientais. Tal perspectiva dá a
educação ambiental o sentido de processo edu-
cativo que deve propiciar a construção de valo-
res, conceitos, habilidade e atitudes, que torne o
sujeito capaz de realizar a leitura crítica da reali-
dade onde atua, utilizando os conhecimentos ci-
entíficos para transformá-la. Paradoxalmente,
observa-se que as práticas, vinculadas à educa-
ção ambiental, apontam a adoção de “arranjos
paliativos”. Os alunos não são mobilizados para
uma postura crítica de busca por alternativas para
superação e desvelamento dos problemas que lhes
são próximos, consequentemente, é preocupan-
te a ausência de participação efetiva nos proces-
sos decisórios no tange as ações que interferem
na qualidade do ambiente em que vivem.
Várias são as fragilidades que caracterizam
a Educação Ambiental no Brasil: a) A estrutura-
ção das aulas na forma de disciplinas que frag-
mentam o conhecimento e dificulta o estabeleci-
mento dos nexos entre os diferentes saberes ne-
cessários a compreensão do meio ambiente; b)
Ênfase nas questões teóricas/abstratas com con-
teúdos descontextualizados e pontuais; c) A ado-
ção de uma visão cartesiana, onde a escola é uma
mera transmissora de conhecimento e o ato de
ensino uma ação individual e centrada no profes-
sor; d) Carência de recursos financeiros, didáticos
e humanos, bem como na infraestrutura disponí-
vel para realização das atividades, principalmente
de atividades práticas; e) A Educação Ambiental
com uma dimensão ‘optativa’ no currículo, ou seja,
um conteúdo a ser incluído, numa carga horária
‘já sobrecarregada de conteúdos’; e f) Predomí-
nio da razão instrumental. Tal quadro é totalmen-
te divergente do que estabelece a legislação naci-
onal, enquanto condição para realização da Edu-
cação Ambiental, mas que aparece na maioria das
escolas brasileiras e a descaracteriza. Frente a tal
horizonte a questão emergente representa um de-
safio aos educadores ambientais: Como contribuir
efetivamente para a conscientização em face das
questões socioambientais?
Na ótica Freireana, conscientização impli-
ca no “engajamento”, isto é, numa forma de com-
promisso histórico com a transformação da rea-
lidade, na mobilização de saberes, competências
e habilidades em prol da emancipação do sujeito
e do grupo, frente a sua “condição de opressão”,
assim como numa metodologia dialógica e pro-
blematizadora. Se educar implica em dialogar
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com o outro e com o ecossistema, então co-im-
plica o reconhecimento do outro como sujeito,
portador de um saber a ser respeitado.  O senti-
do vital da educação ambiental propicia a “for-
mação da consciência ambiental” reconhecendo-
a como um processo dinâmico e dialógico atra-
vés da práxis. O desvelamento crítico e dialógi-
co da realidade implica na atuação sobre os con-
flitos socioambientais que caracterizam a dinâ-
mica da sociedade contemporânea, na busca por
novas perspectivas de análise e soluções para as
questões socioambientais.
Para Freire, ser um sujeito consciente vai
além do ‘conhecer’ a realidade através da trans-
missão/apreensão passiva de informações. Tra-
ta-se de buscar o conhecimento para uma ativi-
dade crítica, reflexiva e fundamentada por um
projeto social emancipatório e ambientalista. O
sujeito capacita-se para realizar a interpretação
dos conflitos, utilizando os fundamentos cientí-
ficos bem como o reconhecimento da existência
de uma pluralidade de formas de conhecimento
(SANTOS, 2007) para a participação ativa na
transformação da sociedade. A dinâmica de for-
mação da consciência ambiental passa pela con-
quista nos movimentos sociais, pela luta ecoló-
gica e pelos ideais da educação ambiental.
Portanto, pensar na possibilidade de utili-
zar os conflitos socioambientais como elemen-
tos indutores do processo de ensino-aprendiza-
gem, representa a possibilidade de desvelar de
forma critica, dialógica e contextualizada a rea-
lidade, frequentemente vinculada a intencionali-
dades nem sempre explícitas e atreladas a um
modelo de sociedade não-compatível com a
emancipação do sujeito. Por fim, é vital pôr em
prática uma Educação Ambiental que promova a
participação e a cidadania ativa – através da
mobilização consciente, reflexiva e fundamenta-
da teoricamente nos conhecimentos científicos e
nas experiências exitosas (soluções viáveis-pos-
síveis).
Exposição 1.3: Aloísio Ruscheinsky
A ênfase no mito da participação social per-
mite adentrar também no mito da resolução dos
conflitos socioambientais pela via da gestão in-
tegrada pelas forças sociais locais. A participa-
ção na gestão dos conflitos socioambientais re-
monta à consideração deste fenômeno como
questão componente da esfera pública, portanto
relaciona-se com mudanças dos atores sociais e
do Estado na sua forma de operar, incluindo a
gestão participativa (LOPES, 2006, p. 49). A
participação pode ser desejável no que diz res-
peito à resolução dos conflitos, mas ao mesmo
tempo parece relevante averiguar a existência de
interesses contraditórios, ou de tal forma opos-
tos, que a participação possa ser irrelevante como
possibilidade de resolução desses conflitos. Isto
conformaria então o mito da possibilidade das
resoluções desses conflitos socioambientais a
partir da participação4.
A questão das incertezas em relação às so-
luções ajeitadas na educação ambiental: a possi-
bilidade da gestão de fato integrada, especialmen-
te na medida em que existe uma distinção no que
diz respeito ao discurso e as práticas dos atores
socioambientais convocados para esse modelo
de gestão partilhada, mas situados em posições
sociais distanciadas. Os discursos em conflito
decorrem dessas posições sociais distintas, em cujo
contexto ao mesmo tempo se anseia uma gestão
que possa ser democrática. Para este intento se
questiona a cultura política vigente em amplos
setores da sociedade brasileira – embora alguns
setores possam se dizer referenciados ao horizon-
te democrático –, que deixa muito a desejar no
que diz respeito a uma cultura efetivamente de-
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mocrática das informações ambientais5. Esta últi-
ma considera relevantes os patamares de negoci-
ação das demandas, bem como o outro como in-
terlocutor e não como um opositor a superar, para
que uma única posição seja estabelecida.
Diria que a educação ambiental ganhará
muito na sua própria lógica especialmente a ní-
vel local quanto mais conseguir de fato debater
as lógicas de poder e as lógicas da própria desi-
gualdade nos diferentes campos, compreenden-
do assim a redistribuição de recursos materiais,
sociais, políticos, culturais e simbólicos (SAN-
TOS, 2007). Quanto mais se atrela a educação
ambiental somente à dimensão ambiental, esta
perderá abrangência e também a possibilidade
de se qualificar como uma alternativa efetiva às
relações desiguais de poder. Do ponto de vista
da dialética não há certeza de eficiência nos pro-
jetos de educação ambiental, pois não existem
caminhos previamente dados ou um processo
que possa garantir que por tal principio, em tais
circunstâncias, teremos eficácia nas atividades.
De outro, convém prezar pelos princípios e pe-
las metodologias, mas não como algo predeter-
minado, e a dialética permite neste caso o dis-
cernimento adequado e compreender as causas.
Os conflitos socioambientais e a questão
das ações mediadas, tendo de um lado a razão
instrumental, e, de outro, a agenda dos interes-
ses emancipatórios, entre um indivíduo hedo-
nista e um sujeito com potencial emancipatório
e reflexivo que associa o cotidiano e as esco-
lhas de consumo com uma cadeia de reações
(COSTA, 2004, p. 77): esse confronto, de fato,
é permanente nas contradições da sociedade
contemporânea. Enquanto cientistas, ambienta-
listas, cidadãos, estamos permeados por essa
contradição, de um lado a razão instrumental,
do outro lado o desejo, a aspiração, as práticas
emancipatórias. Essa dialética de alguma forma
povoa o nosso horizonte na medida em que, por
mais que aspiramos a ser libertários e contesta-
dores, também nos reportamos à dimensão nor-
mativa.
No curso da história o desafio da contes-
tação, com alguma eficácia, incide na insistên-
cia em uma perspectiva libertária, aliada à re-
gulamentação dessas demandas, pois do con-
trário a iniciativa fica como que alheia ao siste-
ma em que se engendra a gestão dessas deman-
das6. Por um lado, como ambientalistas esta-
mos permeados pela matiz analítica, especial-
mente guiados a partir de conhecimentos cien-
tíficos com análise objetiva, mas ao mesmo tem-
po, também temos uma perspectiva prescritiva,
para não sonegar as contribuições e o conheci-
mento para uma prescrição de comportamen-
tos, de resolução de conflitos, dentre outros
aspectos (JANTSCH, 2009). Há também a ló-
gica dialética entre o emancipatório e o moder-
nizador: de fato um processo modernizador está
em curso e não podemos ignorá-lo ou estancá-
lo. Ao mesmo tempo, a questão emancipatória
instiga como alternativa ao processo moderni-
zador, seja a partir da tecnologia, do sistema de
produção, da própria cultura.
O debate referente à resolução de conflitos
socioambientais, nas contingências das ações
mediadas pela razão instrumental ou pela solida-
riedade emancipatória revela que existem formu-
lações teóricas e perspectivas metodológicas que
de alguma forma querem redefinir a correspon-
dência desejável entre a civilização socioambi-
ental emergente e as práticas adequadas.
Exposição 1.4: Fabio da Purificação
de Bastos
Conflitos socioambientais, para os autores
do material didático do Probio-EA, correspon-
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dem a situações-problema que evidenciem os
conflitos na esfera social e promovem impactos
ambientais sobre a biodiversidade. Embora na
minha opinião este conceito educativo-ambien-
tal seja uma criação com bom potencial dialógi-
co-problematizador, no âmbito da equipe multi-
disciplinar produtora teve pouca compreensão
teórico-prática.
Talvez isso se deva à nossa formação acadê-
mica que dicotomiza o tripé ciência-tecnologia-so-
ciedade, denominada por alguns autores de cienti-
ficista. Do ponto de vista dialógico-problematiza-
dor, isso implica em priorizar problemas acadêmi-
cos, mesmo que vinculados epistemologicamente
às ciências ambientais, em detrimento de situações-
problema oriundas da realidade concreta.
A transposição didática de primeira ordem
realizada a partir da produção científica da refe-
rida área gerou, de forma indissociável e acopla-
da, pares de portifólios conflitos-ações. Explici-
tam origem e natureza dos conflitos, cujas solu-
ções, orientadas e apoiadas nos conhecimentos
científico-tecnológico e tradicional, descrevem
ação positiva, como solução negociada na esfe-
ra da conscientização, na perspectiva da justiça
social e sustentabilidade socioambiental.
Embora na ocasião da produção do referi-
do material não tenhamos problematizado a te-
mática “conflitos socioambientais e os mitos da
participação social”, o par conflitos-participa-
ção esteve presente como fio epistemológico. Ou
seja, a participação popular contemplada na pro-
dução didática, em especial no componente ação
positiva, jamais foi opacizada ou tratada como
um mito. Ao contrário disso, nossa compreen-
são educacional do conceito de conscientização
(muito citado nos trabalhos de educação ambi-
ental) esteve diretamente relacionado com o de
ação, principalmente pela nossa adesão à teoria
da atividade (por guardar bom interfaceamento
com a teoria da ação dialógico-problematizado-
ra).
No que diz respeito ao procedimento edu-
cacional vislumbrado, cuja mediação do materi-
al didático produzido é essencial, tem significa-
tivo peso o movimento codificação-descodifica-
ção, nos termos apresentados por Freire (1983).
Na prática, isso exige problematização da reali-
dade por meio de situações-problema, mapean-
do e explicitando os conceitos-chave e secundá-
rios necessários e operacionalizados nas soluções
(isso se denominou curricularmente de simetria
invertida, ou seja, primeiro aborda-se os proble-
mas, para depois os conceitos, leis e fenômenos
científicos).
Portanto, o recorte temático contraditório
“conflitos socioambientais e as incertezas das
condições para a educação ambiental em meio
aos problemas e conflitos”, embora no momen-
to da produção didática não tenha sido proble-
matizado, pode-se dizer que a prática educacio-
nal mediada pelos referidos materiais é obstacu-
lizada, principalmente por isso. Dito de outra
forma, professores (de ciências naturais majori-
tariamente) ao descodificarem ideologicamente
a perspectiva educacional dos materiais didáti-
cos, muitas vezes sequer se interessam em pro-
blematizá-lo ou dialogar sobre os conflitos e
ações abordadas.
Para nós, isso não significa que compreen-
dam os conflitos socioambientais (situações-pro-
blema), dicotomias usuais no campo ambiental e
apontamentos sobre a direção das ações positi-
vas (soluções viáveis-possível). Ao invés disso,
significa que não compartilham com a conduta
político-pedagógica do processo de conscienti-
zação dialógico-problematizador.
Nossos resultados de pesquisa educacional
obtidos em processos de investigação-ação, im-
plementados com professores e estudantes do
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ensino fundamental da escolaridade brasileira, nos
permitem afirmar que a resolução de conflitos
socioambientais abordados nos portifólios é per-
cebida como ação mediada pela razão instru-
mental e interesse emancipatório. Contudo, isso
não tem bom potencial gerador na realidade so-
cioeducativa, a não ser que seja orientada por
nós e “exigida” como atividade de estudo nos
cursos de formação continuada de professores.
A problematização que tem sustentado o
diálogo no escopo de nossa equipe universitária
é: se, por um lado, este trabalho educativo sofre
resistência daqueles comprometidos ou aderidos
com aqueles que impactam o ambiente de forma
irracional e inconsequente, por outro, também
se coloca frontalmente contra o trabalho majori-
tário de educação ambiental realizado nas esco-
las.
Talvez a questão essencial no escopo da
educação como prática da liberdade seja a te-
matizada por “ações positivas como práticas
dialógico-problematizadoras na realidade con-
creta”. Se no processo de descodificação medi-
ado pelo material produzido, as ações aborda-
das nos portifólios não foram compreendidas
como práticas dialógico-problematizadoras na
realidade concreta do ambiente, a intencionali-
dade educacional dos autores efetivamente se
esvaiu.
Embora saibamos que a leitura nunca per-
tence ao autor, mas sempre ao leitor, no escopo
educacional a dialogicidade entre educador e
educando guia o processo e explicita a intencio-
nalidade da autoria. Em outras palavras, até mes-
mo nas exposições realizadas dos portifólios con-
flitos-ações, os resultados dos surveys realiza-
dos sinalizam que a intencionalidade dialógico-
problematizadora é percebida e compreendida.
Contudo, repitamos, os materiais didáticos nes-
ta perspectiva educacional e de conscientização
dialógico-problematizadora tem demonstrado
baixo potencial gerador.
O debate gerando novas questões de diálo-
go: Segunda rodada da mesa-redonda (por Car-
los Hiroo Saito)
Com base no exposto, algumas questões
surgem para aprofundamento do debate na mesa-
redonda, à luz de suas experiências e pesquisas.
As questões emergentes dos discursos dos deba-
tedores, direta ou indiretamente apreendidos, são
as seguintes, que foram apresentadas para nova
análise pelos debatedores:
Do tema Conflitos socioambientais e os
mitos da participação social: Há um culto ao
mito de que a descentralização atua irremedia-
velmente como indutor de maior democratiza-
ção e eficiência na gestão das políticas públicas?
De onde falamos quando levantamos a possibili-
dade da ação popular ser um mito na seara da
participação? Quais os parâmetros desta partici-
pação popular, contextualizada pela opressão
cultural geradora de impactos ambientais, mui-
tos deles produzidos por ações fora da esfera da
conscientização? Ação participante no âmbito
socioambiental, guiada por organizações popu-
lares e universitárias, tem possibilidade de pro-
duzir ou de influir sobre mito apontado?
Do tema Conflitos socioambientais e as
incertezas das condições para a educação am-
biental em meio aos problemas e conflitos: Como
articular temas sociais e situações problemas tal
que permitam discussões envolvendo aspectos
dos conflitos socioambientais? O processo soci-
al conduz a um imaginário de dominação ou uso
instrumental e com uma profunda dissociação
entre os seres humanos e o nexo com os recur-
sos naturais? Qual a medida da incerteza de nos-
sas ações, dada nossa condição humana, quando
nossa intencionalidade é preservar a biodiversi-
dade? Será que ao optarmos pela educação como
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prática da liberdade, as incertezas nas condições
de contorno de nossas ações têm alguma possi-
bilidade de serem desprezadas científico-tecno-
logicamente?
Do tema Conflitos socioambientais: ações
mediadas pela razão instrumental e interesse
emancipatório: Como a Educação Ambiental
pode contribuir efetivamente para o exercício
da cidadania diante das questões socioambien-
tais? A ocorrência dos conflitos socioambien-
tais remete a circunstâncias da desigualdade no
acesso aos recursos naturais e a desproporcio-
nalidade na distribuição dos riscos decorrentes
dos processos de transmutação da natureza em
bens de uso? Como fazer com que a dinâmica
conflitiva possa fazer emergir atribuição de sig-
nificados distintos ou pretensões excludentes de
apropriação, tal que denunciem a falácia do ide-
ário consensualista e universalista? Como for-
talecer ações positivas orientadas pela perspec-
tiva emancipatórias, em contextos opressivos e
impactantes no ambiente? Em situações que
predominam a conhecimento popular e/ou tra-
dicional, como dialogar sobre situações-proble-
ma pautados pelo conhecimento científico-tec-
nológico?
Do tema Ações positivas como práticas
dialógico-problematizadoras na realidade con-
creta: Ações positivas, no escopo afirmativo,
perdem seu caráter dialógico-problematizador,
quando o braço do Estado atua sob a tutela do
judiciário? A construção de uma sociedade am-
bientalmente sustentável, alicerçada nos princí-
pios da equidade, solidariedade, democracia, jus-
tiça social, responsabilidade, apregoa uma uto-
pia ao enfatizar as perspectivas crítica e emanci-
patória da Política Nacional de Educação Ambi-
ental? Será que a hegemonia interpretativa pode
nos auxiliar na estratégia dialógico-problemati-
zadora, estruturante das ações positivas?
Exposição 2.1: Luciano Fernandes
Silva e Luiz Marcelo de Carvalho
A partir das perspectivas apresentadas, con-
sideramos relevante investigar se os relatos de
pesquisa em Educação Ambiental reconhecem os
conflitos socioambientais como um princípio
metodológico para a contextualização da temá-
tica ambiental em atividades de educação ambi-
ental.
Num estudo exploratório, buscamos por
artigos que indicassem articulações entre pro-
cessos de educação ambiental e conflitos soci-
oambientais. Nosso interesse esteve voltado
para os trabalhos apresentados nas atas dos se-
guintes eventos: Encontro da Associação Na-
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em Am-
biente e Sociedade (ENANPPAS, Grupo Te-
mático Ambiente, Sociedade e Educação),
Reunião Anual da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd,
GT22 – Educação Ambiental) e Encontro de
Pesquisa em Educação Ambiental (EPEA) dos
últimos 09 anos, com exceção do EPEA de
2009.
Em um primeiro momento pudemos iden-
tificar 11 trabalhos no qual estava presente o ter-
mo conflito socioambiental. A partir de leituras
cuidadosas deles descartamos 4 desses 11 traba-
lhos inicialmente selecionados. Observamos nes-
ses que o termo “conflito” aparece dissociado
de teorias e/ou reflexões mais elaboradas sobre
o campo dos conflitos sociais e/ou socioambien-
tais. Nesses 4 trabalhos é possível substituir a
referência a “conflito ambiental” por “problema
ambiental”, sem que isso altere significativamente
o texto em questão. Além disso, dos 7 trabalhos
restantes descartamos mais 2, tendo em vista que
os dados apresentados nesses textos não atendi-
am aos critérios estabelecidos para a seleção dos
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relatos. Por fim, nosso grupo de relatos de pes-
quisa ficou constituído por 5 trabalhos.
Verificamos que nesse grupo há 3 relatos que
indicam de forma explícita algumas potencialida-
des educativas no campo do direito ambiental.
O trabalho de Malagodi (2008) indica que
temas da Justiça Ambiental articulados com pro-
cessos educativos são potencialmente favoráveis
para explicitar questões sobre política, democra-
cia e os atuais padrões de insustentabilidade ca-
racterísticos de nossa sociedade. Para o autor, é
incoerente refletir sobre aspectos da problemáti-
ca ambiental em processos educativos descon-
textualizados.
Já o trabalho de Peres e Santana (2007), se
constitui em um ensaio teórico que tem como
um de seus objetivos avaliar diferentes possibili-
dades de incluir o Direito Ambiental em proces-
sos educativos, sobretudo como instrumento para
a solução dos conflitos socioambientais. Os au-
tores consideram fundamental a necessidade de
serem implementadas estratégias educacionais
diferenciadas para a formação de cidadãos ati-
vos. Nesse sentido, entendem que o educador
deve considerar a possibilidade de identificar
conflitos gerados pelo uso dos recursos naturais,
como uma das possibilidades de ir em sentido
oposto de práticas educativas descontextualiza-
das, ingênuas e simplistas que permanecem res-
tritas às perspectivas biológicas e comportamen-
tais da problemática ambiental.
O grande potencial educativo existente em
um processo judicial que aborda conflitos socio-
ambientais também é muito enfatizado no traba-
lho de Farias e Carvalho (2003). Chama a nossa
atenção um aspecto nesse trabalho que não foi
encontrado em nenhum outro, qual seja, o fato
de que os autores utilizam o referencial teórico
que na literatura é conhecido como enfoque Ci-
ência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente –
CTSA. Para esses autores, a utilização de aspec-
tos de conflitos socioambientais do campo do
Direito Ambiental em processos educativos pos-
sibilita ao educador se aproximar de uma com-
preensão mais dinâmica e complexa dos proble-
mas ambientais, sobretudo ao lidar com direitos
coletivos e difusos, modos e recursos de defesa
ambiental, processos de participação política e
debate de valores.
Os outros dois trabalhos analisados desta-
cam outras potencialidades educativas dos con-
flitos socioambientais: Manzochi e Carvalho
(2008, p. 8), apontam que entre os potenciais
educativos da análise dos conflitos socioambien-
tais está
(...) a percepção de que, ao sair dos discur-
sos genérico na EA, por meio do trabalho com
situações contextualizadas (o caso de conflito
socioambiental real), abre-se a possibilidade de
se chegar à Ação política, no trabalho educativo.
Já o trabalho de Silva (2007, p.11), aponta
para a necessidade de serem explorados confli-
tos socioambientais em filmes educativos, sobre-
tudo por considerar que
(...) um filme pode mostrar alguns temas
geradores no sentido de apresentar os conflitos
pelo acesso e pelo uso dos recursos naturais, in-
teresses privados e públicos relacionados à pro-
blemática ambiental, a responsabilidade diferen-
ciada dos diversos atores sociais na degradação
ambiental, as maneiras como os impactos ambi-
entais atingem diferentes camadas sociais.
Os relatos de pesquisa analisados apontam
de forma explicita algumas potencialidades edu-
cativas dos conflitos socioambientais. Destaca-
mos as sugestões que podem nos levar a proble-
matizar o contexto no qual estudamos os proble-
mas ambientais.
A ideia básica é a de que os conflitos socio-
ambientais estão relacionados com situações lo-
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cais. Esses conflitos apresentam importantes pers-
pectivas para o reconhecimento, a avaliação e as
propostas de enfrentamento de problemas de
âmbito local ou regional, possibilitando-nos, en-
quanto educadores, problematizar diferentes as-
pectos do nosso cotidiano.
Também chama a atenção o fato dos auto-
res terem destacado que os conflitos socioambi-
entais nos possibilitam articular, no processo edu-
cativo, outras dimensões da realidade que não
ficam restritas apenas ao conhecimento. Nesse
sentido, os autores indicam a possibilidade de
trabalharmos questões de natureza política e va-
lorativas.
Por fim, esses trabalhos parecem indicar que
a temática ambiental vista a partir dos conflitos
socioambientais retoma algumas das críticas vol-
tadas para a visão do mundo moderno, sobretu-
do ao sugerir que na análise dos conflitos outros
saberes, além dos advindos do processo de pro-
dução científica, devem ser reconhecidos.
Exposição 2.2:  Jacy Bandeira
Almeida Nunes
Os educadores, de uma forma geral, acabam
fazendo arranjos paliativos em relação às questões
ambientais, fazendo com que os sujeitos desacredi-
tem do seu potencial – o que descaracteriza aquilo
que está posto enquanto Educação Ambiental. Plan-
tar uma árvore na semana do meio ambiente, fazer
limpeza nos rios, sem uma discussão profunda das
causas e da realidade do sujeito, são atividades pon-
tuais, insuficientes para viabilizar a formação para
uma leitura critica dessa realidade. Porém, ao co-
nhecer a proposta da produção do material didáti-
co Probio-EA, novas perspectivas foram vislum-
bradas para os trabalhos do Núcleo Universitário
de Estudo Socioambiental, da UNEB-Campus Ja-
cobina a partir da utilização dos conflitos socioam-
bientais, porque discutiam exatamente aqueles pro-
blemas que inquietavam a comunidade, e que, ao
mesmo tempo, incomodavam vários atores soci-
ais. A solução vinha da própria comunidade, e as
pessoas então percebiam que havia uma forma de
se posicionar enquanto sujeitos, e havia também
outra realidade por trás daquela aparente. A ade-
rência aos problemas muitas vezes impede a auto-
nomia sociopolítica para buscar alternativas à situ-
ação ou não se percebam como sujeitos atuando
sobre o processo socioambiental. Por isso, o traba-
lho a partir dos conflitos socioambientais tem po-
tencial para a formação de um sujeito com uma
leitura crítica para desvelar os interesses vigentes.
Passamos a desenvolver, assim, processos que tem
como teoria-guia a metodologia dialógica Freiria-
na: pela problematização das questões da própria
realidade, pudemos tomar os conflitos socioambi-
entais como elementos indutores para uma prática
educativa que possibilitasse ao sujeito a leitura crí-
tica da realidade.
Sobre a possibilidade de êxito da educação
ambiental como formação de uma consciência
socioambiental: Numa pesquisa realizada para
verificar quais os sentidos e significados que os
docentes de ensino médio atribuíam à questão
de educação ambiental, constatamos que ratifi-
cam um discurso instituído, mostrando inclusive
uma preocupação em desenvolver a interdisci-
plinaridade proposta nas diretrizes. O que está
posto na fala não é o que acontece na prática.
Detectamos que as atividades voltadas para a
questão socioambiental aconteciam de forma
desarticulada dos outros conteúdos, por meio da
imposição de projetos pelas secretarias munici-
pais e estaduais de educação. Portanto, apesar
do discurso desses sujeitos, o que verificamos é
a ausência real de uma prática efetiva que con-
temple as diversas dimensões da educação am-
biental. Nas representações docentes a educação
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ambiental é importante, mas não consegue trazer
resultados locais efetivos. O foco dos trabalhos,
frequentemente, volta-se para amplos problemas
ambientais entre eles o efeito estufa, as mudanças
climáticas, a destruição da mata atlântica. Os alu-
nos, no território do Piemonte da Chapada Dia-
mantina, que no transcorrer da aula recebem in-
formações sobre os grandes problemas ambien-
tais, ao sair desta, junto com os pais, vão tocar
fogo nas matas da serra, porque existe o mito de
que colocar fogo vai trazer chuva para o local.
Assim sendo, os saberes tradicionais desses sujei-
tos não são levados em consideração. São deten-
tores de saberes e de práticas sociais que preci-
sam ser ressignificadas a partir da instrumentali-
zação da ciência a fim de compreender as implica-
ções oriundas das ações empreendidas.
A questão do desenvolvimento da consci-
ência socioambiental na escola deve começar nos
cursos de formação profissional, de maneira que
os professores não se atenham apenas aos fun-
damentos daquilo que acreditam ser educação
ambiental. No discurso, os docentes acreditam
realmente que estão fazendo um trabalho muito
importante; este é o ponto inicial para um diálo-
go com esses sujeitos: é preciso estabelecer a
reflexão crítica às ações docentes e dar essa con-
tribuição aos processos educativos.
Portanto, o trabalho de formação deve to-
car justamente nos conflitos da realidade, muitas
vezes não percebidos, e é a sua explicitação que
de alguma forma vai auxiliar na emergência de
sujeitos engajados. A conscientização passa, an-
tes de tudo, pela possibilidade da autonomia so-
ciopolítica desse sujeito ou seu engajamento num
movimento, lutando efetivamente pelo que acre-
dita. Se o cidadão acredita que a educação ambi-
ental pode trazer retorno efetivo, vai estar cola-
borando na construção de valores voltados para
a sustentabilidade do planeta.
Exposição 2.3: Aloísio Ruscheinsky
Em relação à discussão em curso parece
relevante interrogar como, onde e quando ocor-
rem os processos sociais referidos como partici-
pação em instâncias deliberativas e decisórias. De
fato, instâncias forjadas para serem de participa-
ção em deliberações e democráticas na decisão,
por vezes, mesmo dentro das regras do jogo, fa-
zem os processos soarem menos democráticos,
de gestão pouco integrada e não-descentraliza-
dos como parecem ser, ou como seus partícipes
em seu discurso propõem.
Mesmo a percepção dos problemas ambi-
entais ou da gestão integrada, apesar de suma-
mente importante, por vezes também não é sufi-
ciente para produzir alternativas. O processo de
participação e de diálogo gerado em consonân-
cia com os outros é infindável e todos podemos
cometer equívocos na percepção e na compre-
ensão do que seja um processo de participação
de fato descentralizado, pois igualmente não há
um término que diz respeito à descentralização
ou democratização dos processos. Ou como dirá
Santos (2007, p. 94) a “natureza da ecologia de
saberes constitui-se mediante perguntas constan-
tes e respostas incompletas”. Os espaços sociais
são de tal forma dinâmicos que sempre há algo
por fazer, assim como vige uma utopia a propó-
sito dos processos de democratização.
Ainda há a questão do processo da indução
de uma cultura material e imaterial, que anima e
subsidia o mito do consumo sob o pretexto de
que somente o consumo produz bem-estar soci-
al, ou seja, quanto maior o consumo, maior o
bem-estar social. Este mito que nos permeia está
largamente difundido, como o mito do progres-
so (DUPAS, 2006): mais salário, emprego, ex-
portação como possibilidade de adquirir bens
como lógica de ser feliz. Essa lógica vai com
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endereçamento quase que oposto ou no mínimo
em conflito com a perspectiva de um processo
de educação ambiental que busca introduzir uma
lógica de uso mais racional, e, portanto, eqüita-
tivo em relação aos bens naturais.
O conjunto da população brasileira pode
não ter a realização efetiva ou a materialização
da cultura de consumo, mas o anseio do acesso
ao consumo constitui uma questão que permeia
amplamente o imaginário. Enquanto ambienta-
listas somos bombardeados permanentemente por
uma publicidade que prioriza outras dimensões
que não aquelas que estamos considerando como
uma gestão integrada, descentralizada e demo-
crática em relação aos recursos naturais.
Os sujeitos nem sempre reconhecem os seus
interesses claramente identificados e delimitados,
bem como os conflitos socioambientais podem
ser circunscritos do ponto de vista local e ao
mesmo tempo ter ingerência global. A manifes-
tação de interesses em face da legislação ambi-
ental pode ser muito distinta, pois os indivíduos
geradores dos conflitos ambientais e de proces-
sos de degradação poderiam vir a compreender
que os seus interesses serão qualificados no mé-
dio prazo com um processo de preservação e de
uma prática ambiental alternativa.
As práticas de educação ambiental possuem
a qualificação de questionar a intensidade com que
se manifesta o imaginário e os interesses econô-
mico, cultural, político, simbólico, ou um novo
código de conduta (LOPES, 2006). O questiona-
mento dessa pluralidade é fundamental em qual-
quer processo crítico de educação ambiental.
Outra temática complementar é a perspec-
tiva da utopia: como uma porta a partir de um
horizonte que detém alguns elementos do con-
texto, mas ao mesmo tempo reforça, aprofunda
e alarga alguns elementos importantes que não
estão no contexto, porém possuem condições de
possibilidades, de “vir-a-ser”, em decorrência dos
desdobramentos do jogo das forças sociais. A
utopia como potencialidade de resolução dos
conflitos socioambientais, dentro das condições
e possibilidades da confluência de atores numa
certa direção: a vontade política de atores que
enunciam a mesma utopia em consonância com
as condições de possibilidade (RUSCHEINSKY,
2010). A outra grande questão que está alinhada
com a utopia relaciona-se com uma reflexão so-
bre a demanda da justiça ambiental conectada a
um conjunto de direitos que vem se efetivado ao
longo da trajetória de mais um século com a in-
tensa conexão com o uso intensivo dos bens
ambientais. A capacidade de inovação na gestão
ambiental pode adicionar a dimensão verde aos
direitos humanos, inclusive, questionando a óti-
ca de direitos humanos ao agregar-lhes a dimen-
são da biodiversidade.
O debate apresentando representa uma re-
flexão profundamente imbuída de uma dialética,
um encaminhamento para que ações positivas ali-
cerçadas em práticas dialógico-problematizado-
ras na realidade concreta possam vir a se apropri-
ar de instrumental epistemológico. Neste proces-
so, como ambientalistas, não ficamos no aguardo
da resolução consensual das negociações dos con-
flitos ou das certezas vendidas pela lógica de mer-
cado. Isto nos aproxima de outras questões: como
se articulam os mecanismos para agregar atores
sociais, bem como articular entre si a critica soci-
oambiental, a resolução urgente dos problemas e
o encantamento com perspectivas alternativas?
Exposição 2.4: Fabio da Purificação
de Bastos
A discussão inicial posta na produção do
material didático Probio-EA era de não reprodu-
zir a lógica de: primeiro eu ensino os conceitos e
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depois proponho problemas, para os estudantes
aprenderem ciência.  Essa é a simetria atual. O
que nós chamamos na educação científico-tec-
nológica de simetria invertida, requer iniciar com
alguns problemas reais, que tanto nós da ciência
e tecnologia temos nos debruçado, quanto a so-
ciedade tem se preocupado. A partir daí proble-
matizar se as nossas ferramentas (que são os
nossos conceitos, leis e princípios), resolvem
nossas situações-problema, e ainda mostrar como
os profissionais que estão atuando na área estão
resolvendo isso de forma satisfatória ou não.
O fizemos tinha como referência téorico-
prática, na esfera da didática chamada de conhe-
cimento científico, as publicações produzidas
pelo próprio Probio7, além de diversas publica-
ções científicas de pesquisadores envolvidos nes-
ses subprojetos e correlatos. Portanto, o que fi-
zemos, chamamos de transposição didática de
primeira ordem. Ou seja, esta era nossa referên-
cia: estudando esses materiais – que não são de
natureza didática – produzimos um material di-
dático, que guardasse coerência epistemológica,
ou seja, que não produzisse incoerência concei-
tual. Além disso, mantivemos a relação pareada
conflitos socioambientais e ações positivas (dia-
logicamente tínhamos relacionar problema-solu-
ção). E esse era outro desafio, porque tínhamos
muitas ações que não poderiam para nós ser ações
positivas, pois estas requeriam que fossem orga-
nizadas pela comunidade local, e necessariamente
guardar coerência dialógico-problematizadora.
Ou seja, a comunidade em diálogo com alguns
atores externos a mesma, produzindo aquela so-
lução viável-possível. A dificuldade que tínhamos
na equipe era entender que não poderíamos tra-
balhar na perspectiva literalmente consensual, só
porque a ação era de uma prefeitura ou ONG, e
por conseguinte deveria ser automaticamente
considerada ótima. Não era essa perspectiva edu-
cacional, pois tínhamos que dispor na equipe uma
ação, sobre determinado problema, com duas
lógicas no mínimo, disponíveis, não só no pen-
samento, mas no par pensamento-linguagem,
daqueles que viviam determinados momentos. Ao
produzir materiais didáticos com as soluções que
existiam concretamente, percebemos que muitos
de nós sequer as conheciam, e eram soluções tec-
nológicas!
É importante alertar, pois, que a perspecti-
va dialógico-problematizadora nos “custa caro”,
porque somos orientados pela via do consenso,
quando não necessariamente produzimos consen-
so. E, quando a gente não produz consenso, pa-
rece que o diálogo não é uma boa estratégia pro-
dutiva. O que estávamos vivendo de fato é a sín-
tese cultural, mesmo sem uma solução consen-
suada, e apresentar isto, não como algo pronto e
acabado, mas propondo novas questões para o
diálogo-problematizador. Com isso estamos di-
zendo que “o conhecimento não está dado, nun-
ca está acabado, e sempre precisa evoluir”. É esta
formação como prática para a liberdade que que-
remos viver, porque literalmente quem está atu-
ando nesta perspectiva, sabe por exemplo, que
não se pode parar de aprender enquanto vive.
Quando produzimos o par de portifólios no
material didático Probio-EA sabíamos que era um
fragmento em termos de conhecimento8. Por isso
nos preocupamos significativamente em fazer o
portifólio da ação ser mais articulado, em ter-
mos de “unidade estruturada do saber”. Pois quan-
do as pessoas começam a fazer ações de educa-
ção ambiental na escola, elas se afastam muitas
vezes daquilo que a gente chama de conteúdo es-
colar. É preciso perguntar qual a rede conceitual
estabelecida para determinados temas ambientais.
E quando surgiam argumentos de que os ambien-
talistas ativos não eram pautados por uma para-
metrização conceitual, se fazia necessário apon-
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tar para um problema novo a esse respeito: se a
gente não  marca essa discussão no campo das ações
positivas, parece que essas ficam desprovidas de
valor. Valor escolar! Em situações onde predomina
o conhecimento popular, quase justificamos o des-
matamento e produção de carvão para sobrevivên-
cia humana. Então, como dialogar sobre situações-
problema, nos pautando por esse outro aspecto da
cultura elaborada, que no caso citado, esclarece que
essa prática é destruidora do ambiente? A outra
questão articulada a isto, é que o sujeito que vai
para a escola, é o mesmo ainda pratica queimadas,
abate de forma indiscriminada os animais silvestres,
entre outras ações impactantes. Ou seja, é preciso
lembrar da transmissão-recepção, subjaz na produ-
ção de cartilhas informativas, pouco eficaz na mu-
dança de atitudes. Portanto, o que organizamos
como conteúdos culturais precisa construir valor e
orientar ações! Trata-se de problematizar nossa in-
coerência existencial no ambiente, cotidianamente
vivida!  Mudar valores na prática não é algo rápido
de fazer. Mudar valores e práticas precisa ser pro-
blematizado na estrutura do conhecimento, objeto
do diálogo-problematizador. O essencial é definir e
distinguir as lógicas que dão sustentabilidade ao
diálogo-problematizador, quintessência do ser mais
humano.
Considerações finais (por Carlos Hiroo
Saito)
Em síntese, seguem os principais pontos
apresentados no conjunto da mesa-redonda, se-
gundo os quatro focos ou temas propostos:
Tema: Conflitos socioambientais e os mi-
tos da participação social
• É vital pôr em prática uma Educação Am-
biental que promova a participação e a cidadania
ativa – através da mobilização consciente, refle-
xiva e fundamentada teoricamente nos conheci-
mentos científicos e nas experiências exitosas
(soluções viáveis-possíveis).
• Os gestores das políticas ambientais não se
colocam a interrogação se a população local con-
sidera admissíveis os impactos futuros sobre a for-
ma de ocupação do território, os impactos gera-
dos pela degradação ou escassez dos recursos
naturais e os riscos socioambientais associados.
• As razões da elite política e econômica re-
gional desconsideram as incertezas e os efeitos
perversos amplamente denunciados pelo movi-
mento ambientalista.
Tema: Conflitos socioambientais e as incer-
tezas das condições para a educação ambiental
em meio aos problemas e conflitos
• O cotidiano é freqüentemente insuficiente-
mente problematizado na escola, sendo muito
comum encontrar trabalhos educativos que sim-
plesmente descrevem a existência de problemas
ambientais próximos e secundários.
• Reconhecemos um grande potencial dialó-
gico-problematizador nos conflitos socioambien-
tais, como caminho privilegiado para a concreti-
zação das propostas de contextualização das prá-
ticas educativas como prática da liberdade, e para
tanto, geram princípios metodológicos para prá-
ticas de educação ambiental.
• Há uma ambiguidade entre o discurso, a
intencionalidade e a inequívoca inserção na lógi-
ca de circulação de mercadorias com seus res-
pectivos impactos ambientais.
• Muitos professores, ao descodificarem ide-
ologicamente a perspectiva educacional presen-
te nos materiais didáticos, muitas vezes sequer
problematizam ou dialogam sobre os conflitos e
ações abordadas.
Tema: Conflitos socioambientais: ações
mediadas pela razão instrumental e interesse
emancipatório
• O desvelamento crítico e dialógico da rea-
lidade implica na atuação sobre os conflitos so-
cioambientais que caracterizam a dinâmica da
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sociedade contemporânea, na busca por novas
perspectivas de análise e soluções para as ques-
tões socioambientais.
• O processo de indução de uma cultura ma-
terial e imaterial subsidia o mito do consumo
como bem-estar social e como meta prioritária
do processo civilizatório
• Os alunos afeitos às informações do senso
comum precisam ser mobilizados para uma pos-
tura crítica de busca por alternativas para supe-
ração e desvelamento dos problemas que lhes são
próximos
A resolução de conflitos socioambientais
abordados nos portifólios são percebidos como
ações mediadas pela razão instrumental e inte-
resse emancipatório. Contudo, isso não tem bom
potencial gerador na realidade socioeducativa, a
não ser que orientada por nós e “exigida” como
atividade de estudo nos cursos de formação con-
tinuada.
• Se, por um lado, este trabalho educativo
sofre resistência daqueles comprometidos ou
aderidos com aqueles que impactam o ambiente
de forma irracional e inconsequente, por outro,
também se opõe ao trabalho majoritário de edu-
cação ambiental realizado nas escolas.
Tema: Ações positivas como práticas dia-
lógico-problematizadoras na realidade concreta
• Pensar na possibilidade de utilizar os con-
flitos socioambientais, como elementos induto-
res do processo de ensino-aprendizagem, repre-
senta a possibilidade de desvelar a realidade con-
creta, de forma critica, dialógico-problematiza-
dora e contextualizada, frequentemente vincula-
da a intencionalidades nem sempre explícitas, e
ainda atreladas a um modelo de sociedade não-
compatível com a emancipação do sujeito.
• É vital pôr em prática uma Educação Am-
biental que promova a participação e a cidadania
ativa por meio da mobilização consciente, refle-
xiva e fundamentada teoricamente nos conheci-
mentos científicos e nas experiências exitosas
(soluções viáveis-possíveis).
• Se no processo de descodificação mediado
pelo material produzido, as ações abordadas nos
portifólios não foram compreendidas como prá-
ticas dialógico-problematizadoras na realidade
concreta do ambiente, a intencionalidade educa-
cional dos autores efetivamente se esvaiu.
• A mudança de valores e práticas é depen-
dente da estrutura do conhecimento que é obje-
to do diálogo-problematizador.
• Não basta propor uma estratégia dialógico-
problematizadora, é essencial definir a lógica que
se vai defender nesse diálogo-problematizador.
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Notas
1Este Debate é resultante dos trabalhos da mesa-
redonda “Conflitos Socioambientais, Educação
Ambiental e Participação Social na Gestão
Ambiental” do V Encontro da Associação Na-
cional de Programas de Pós-Graduação em
Ambiente e Sociedade, ocorrido em outubro de
2010, em Florianópolis-SC.
2
 A mesa-redonda foi composta por um coorde-
nador (Carlos Hiroo Saito) e quatro debatedo-
res (Aloísio Ruscheinsky, Fabio da P. de Bas-
tos, Jacy B. A. Nunes, e Luciano F. Silva, que
substituiu de última hora Luiz M. de Carvalho).
Considerando os dois últimos trabalharam arti-
culadamente, para fins deste artigo, ambos apa-
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recem juntos como co-autores da mesma argu-
mentação.
3
 Material didático de Educação Ambiental pro-
duzido em 2006 com o apoio financeiro do
PROBIO/Ministério do Meio Ambiente/BIRD-
Global Environment Facility/CNPq (disponível
em http://www.ecoa.unb.br/probioea/).
4
 As dinâmicas que se instauram ante a lógica
dos conflitos e que se apresentam enquanto pro-
cessos participativos, por vezes produzem efei-
tos contrários ao enunciado do seu próprio dis-
curso: caso típico são audiências e consultas
públicas. Caracterizam-se como instâncias que
consagram o poder político vigente, a desigual-
dade da distribuição de poder e os atores pre-
dominantes na apresentação de suas platafor-
mas, sem efetivamente gerar um processo co-
municativo.
5 Se de um lado, a gestão ambiental não se pauta
por soluções consensualistas, por outro lado, a
possibilidade de uma gestão integrada, ampliada
e descentralizada dos conflitos socioambientais
é também sempre um processo continuado, pois
as resoluções parecem pouco definitivas. Nos
aspectos dessa conflitualidade, pela sua dinâmi-
ca, os conflitos socioambientais ultrapassam àqui-
lo que parecem ser, ousam-se mais abrangentes
e complexos do que nós imaginamos.
6
 A sociedade civil está predominantemente ori-
entada e legitimada pelas relações decorrentes
do jogo das forças sociais internas, o Estado
brasileiro, do federal ao local, parece ajustado
às contradições desse jogo das forças sociais e
políticas que operam de fora para dentro, em
especial as grandes corporações e o capital es-
peculativo.
7
 Projeto de Conservação e Utilização Sustentá-
vel da Diversidade Biológica Brasileira (Pro-
bio), coordenado pelo Ministério do Meio Am-
biente, resultou do Acordo de Doação TF28309,
entre o Governo brasileiro e o Fundo para o
Meio Ambiente Mundial (Global Environment
Facility-GEF)/Banco Internacional de Recons-
trução e Desenvolvimento (BIRD) em 1996. O
Probio apoiou a realização de pesquisas e o
desenvolvimento de subprojetos demonstrativos
e avaliações, em nível de biomas, para a con-
servação e a utilização sustentável da diversi-
dade biológica.
8
 O material didático tinha, na frente, fotos (ele
não tinha gravuras, esquemas gráficos) e, no
verso, descreve a situação estampada nas fo-
tos, com uma linguagem mais próxima daquilo
que chamamos, na universidade, de senso co-
mum ou conhecimento popular.
